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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO E MEMBROS DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALTO-SP; 

 

 

 

EDITAL N.° 76 A /2.026 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90062/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO (SA/DL) n.° 124/2.026 – SEI n.° 1956/2.026 

SISTEMA COMPRAS.gov – PREGÃO ELETRÔNICO  

PREFEITURA MUNICÍPIO MONTE ALTO-SP 

 

 

 

 

    SÃO BENEDITO TRANSPORTES EIRELI - EPP., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ/MF n.º 02.520.767/0001-

77, NIRE 35601355503 – JUCESP Protocolo n.° 0.007.537/19-9, com sede 

administrativa na Rua Paulo Pedro Paulino, n.° 205, Distrito Industrial, CEP: 

14.210-000, na cidade de Luiz Antônio/SP, de acordo com ato constitutivo e sócio 

representante, Senhor Daniel Benedito Crisp, brasileiro, casado empresário 

portador da cédula de identidade RG n.° 24.706.005-7-SSp/SP e inscrito sob o 

CPF/MF n.° 250.470.708-83, devidamente credenciado, e de acordo com 

procuração outorgada, ao procurador ora habilitado, Doutor Gilberto Marinho 

Gouvêa Filho, advogado inscrito sob o n.º 277.893, na Ordem dos Advogados do 

Brasil – OAB/SP, (e-mail: gilbertomgouveaf@hotmail.com), nos autos do 

mailto:gilbertomgouveaf@hotmail.com
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Processo Administrativo nº 124/2.026, SEI nº 1956/2.026, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 5º, inciso 

XXXIV, da Constituição Federal – CF e com fundamento no artigo 164, da Lei 

Federal n.º 14.133/2.021 c.c. itens 13.1 a 13.2.2 e seguintes, do instrumento 

convocatório em apreço, via e-mail: licita@montealto.sp.gov.br , apresentar nova 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

face ao instrumento convocatório do Pregão Eletrônico n° 90062/2.026 - EDITAL 

RETIFICADO N.° 76 A /2.026, da Secretaria Municipal de Administração, dessa 

respeitosa PREFEITURA MUNICPAL DE MONTE ALTO-SP, pessoa jurídica de 

direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 51.816.247/0001-11, 

com sede administrativa na Rua Doutor Raul da Rocha Medeiros, n.° 1.390, 

Centro, CEP: 15.910-000, na Cidade e Comarca de Monte Alto/SP, pelas razões 

expostas a seguir, a saber: 

 

 

I)  DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE 

IMPUGNAÇÃO: 

 

A nova impugnação ora apresentada é tempestiva, 

posto que, o prazo para protocolar o pedido em epígrafe é de até 03 (três) dias 

úteis antes da data fixada para recebimento das propostas (15/07/2.026 às 09h00), 

conforme estabelece o preâmbulo de aviso da licitação e nos termos do subitem 

13.1 e seguintes do edital, que trata da formalização de consultas, esclarecimentos 

mailto:licita@montealto.sp.gov.br
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e impugnações, em sintonia com o artigo 164, da Lei Federal n.º 14.133/2.021, 

reporta-se ao edital, a saber: 

 

“(...) 

“13.1 - Com até 3 (três) dias úteis anteriores da data fixada para 

a abertura do certame, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 

do pregão eletrônico.  

13.2 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão 

formulados por meio eletrônico, em campo próprio do sistema 

ou através do correio eletrônico licita@montealto.sp.gov.br. As 

impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem 

os prazos previstos no certame.  

13.2.1 - As impugnações serão decididas pelo subscritor do 

Edital e os pedidos de esclarecimentos respondidos pelo 

Pregoeiro ou Unidade Requisitante no prazo de até 3 (três) dias 

úteis limitado ao dia útil anterior à data fixada para a abertura 

do certame.  

13.2.2 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será 

designada nova data para realização da sessão pública, se for o 

caso. 

(...)” 

 

Reporta-se ao artigo 164, da nova norma de licitações 

pátrias, in verbis: 

 

“(...) 
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Artigo 164 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 

edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

Parágrafo único - A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

(...)” 
 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este 

Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2.021, devendo 

protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 0 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser 

realizados por forma eletrônica através do e-mail, a saber: 

licita@montealto.sp.gov.br. 

 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 

suspendem os prazos previstos no certame. Não obstante, a concessão de efeito 

suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

mailto:licita@montealto.sp.gov.br
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Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova 

data para a realização do certame. Razão pela qual pugna-se pela tempestividade 

e legitimidade da presente impugnação, para os devidos fins legais. 

Logo, objetivamente, conforme estabelece o item 13.1 

do Edital, a presente Impugnação (08/07/2.026) é apresentada dentro do prazo 

legal de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do 

certame (15/07/2.026), sendo, portanto, tempestiva. 

 

 

II)    DA LICITAÇÃO: 

 

A Prefeitura Municipal de Monte Alto/SP pretende 

realizar licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de 

“Menor Preço Global” que será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público 

municipal, denominado PREGOEIRO, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 

eletrônica Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras/pt-br. 

 

O certame referenciado será realizado do tipo menor 

preço global, constituindo objeto deste pregão eletrônico a contratação de 

empresa para prestação de serviços, por quilômetro rodado, para o transporte 

urbano de estudantes do ensino infantil, fundamental e médio a fim de atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de 

Governo, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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e seus anexos, tudo conforme especificações, quantidades e condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos (item 1.1 do Edital). 

 

O transporte deverá ser executado por veículos do tipo 

ônibus urbano, com ano de fabricação não superior a 05 (cinco) anos, e com 

lotação mínima de 46 passageiro, obedecida a legislação vigente, especialmente 

normas do DETRAN e Código Brasileiro de Trânsito. A licitante, através de 

representante credenciado, poderá vistoriar os locais, e as linhas, objeto deste 

pregão, para inteirar-se de todos os aspectos referentes à sua execução. As 

vistorias serão agendadas no Departamento de Transporte Escolar, pelo telefone 

(16) 3241- 0783, no horário das 8:00 hs às 16:00 hs; ao término da qual, será 

fornecido o “Atestado de Vistoria”, nos moldes do Anexo III, que comporá os 

Documentos de Habilitação. Para agendamento da vistoria, a interessada deverá 

indicar o nome de seu representante.  

 

 

Observa-se que a vistoria técnica não é obrigatória, 

para a licitante que não realizar deverá juntar aos documentos de habilitação a 

Declaração de Renúncia à Vistoria Técnica, conforme modelo do Anexo IV.  

 

 

O presente processo de licitação seguirá as seguintes 

fases, em sequência: apresentação de propostas e lances, julgamento, habilitação, 

resolução de recursos, caso houver, adjudicação do objeto licitado e homologação. 
 

 

Em suma, o local da sessão pública será o portal de 

compras do Governo Federal – endereço eletrônico: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ portal nacional de contratações públicas – 

pncp https://pncp.gov.br/app/editais/ uasg: 986727, como data do início do 
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prazo para envio da proposta eletrônica: 26/06/2.026 data e hora da abertura da 

sessão pública: 15/07/2.026, às 9:00 horas (horário de Brasília). 

 

 

III)    DO HISTÓRICO DA IMPUGNAÇÃO ANTERIOR E DA 
NECESSIDADE DE NOVO APERFEIÇOAMENTO DO EDITAL: 

 

Em um claro espírito colaborativo e com o mais 

profundo zelo pela lisura e legalidade do certame, esta Impugnante protocolou, 

tempestivamente, impugnação em face da versão original do Edital (nº 76/2.026). 

Naquela oportunidade, foram apontados vícios de ordem material e jurídica que 

maculavam o instrumento convocatório, com destaque para a qualificação 

econômico-financeira. 

 

Em louvável ato de autotutela, essa douta 

Administração, por meio da decisão proferida em 25 de junho de 2026, acolheu 

parcialmente os argumentos apresentados, reconhecendo a existência de um 

"equívoco material de nomenclatura" no item 5.1.4, a.2, e determinando a 

retificação do edital, com a consequente reabertura dos prazos. 

 

Contudo, data maxima venia, a retificação promovida no 

Edital nº 76 A/2.026, embora tenha corrigido a fórmula do Índice de Liquidez 

Geral, mostrou-se incompleta. A nova versão do edital manteve outras 

irregularidades de igual ou maior gravidade, que foram objeto da impugnação 

original, mas que, infelizmente, não foram sanadas. 

 

Persistem no instrumento convocatório: (1) uma nova 

contradição técnica na fórmula do mesmo Índice de Liquidez Geral; (2) a 
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supressão de uma alternativa de qualificação expressamente prevista na Lei 

Federal nº 14.133/2021; e (3) a manutenção de uma cláusula de apuração 

subjetiva e ambígua para a análise dos balanços. 

 

Dessa forma, a presente Impugnação não se trata de 

mera reiteração, mas sim de um novo e necessário pedido de aperfeiçoamento 

do edital, focado especificamente nos vícios que não foram corrigidos pela 

retificação anterior. O objetivo é garantir a segurança jurídica indispensável para 

a formulação das propostas e evitar futuras controvérsias na fase de habilitação, 

assegurando que o certame atinja sua finalidade de forma isonômica, objetiva e 

em estrita conformidade com a lei. 

 

 

IV)    DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO: 

 

O presente Pregão Eletrônico, regido pelo Edital 

Retificado nº 76 A/2.026, tem sua sessão de abertura agendada para o dia 15 de 

julho de 2026. Portanto, a presente impugnação, protocolada nesta data, é 

tempestiva, nos termos do item 13.1 do Edital. 

 

Esta Impugnante já havia apresentado questionamentos 

à versão original do edital, os quais foram parcialmente acolhidos pela 

Administração Municipal de Monte Alto/SP, resultando na correção de um erro 

material na fórmula de um dos índices financeiros. Contudo, com o devido 

respeito, a retificação não sanou todas as irregularidades, remanescendo vícios 

que ferem o princípio do julgamento objetivo e a própria legalidade estrita, 

conforme se demonstrará, a saber: 
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V)     DAS IRREGULARIDADES REMANESCENTES NA 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ITEM 5.1.4): 

 

A análise da capacidade econômico-financeira de um 

licitante deve se pautar por critérios objetivos, claros e legalmente previstos, 

garantindo que a avaliação seja isonômica e justa. No entanto, o item 5.1.4 do 

edital retificado ainda contém duas irregularidades que maculam o certame. 

 

V.1 – Da Ilegalidade e da Contradição Interna no Índice de Liquidez 
Geral (ILG) e da Ausência de Alternativa Legal (Item a.2): 

 

O edital, em seu item a.2, busca aferir a Liquidez Geral 

(ILG) da empresa. A própria descrição textual do item é didática e correta ao 

afirmar que o índice mede a capacidade de pagamento a curto e longo prazo, 

considerando "...o ativo circulante, mais o realizável em longo prazo". 

 

Ocorre que, logo abaixo da correta descrição, a fórmula 

matemática apresentada no edital contradiz a descrição, ao estipular: 

 

 

ILG = (ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE)  

/ (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 

 

 

 

Há aqui uma contradição técnica interna, a saber: 

• A descrição do índice menciona corretamente o "Ativo Realizável a 
Longo Prazo". 

• A fórmula utiliza o "Ativo Não Circulante". 
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O "Ativo Não Circulante" é uma categoria contábil muito 
mais ampla, que engloba, além do "Realizável a Longo Prazo", contas que não 
possuem liquidez, como o Imobilizado (prédios, veículos) e o Intangível 
(marcas, patentes). A utilização desta conta na fórmula distorce completamente o 
resultado e a finalidade do índice de liquidez, pois infla o numerador com ativos 
que não podem ser usados para pagar dívidas. 

Ademais, e mais grave, o edital viola diretamente a Lei 
Federal nº 14.133/2.021 ao não prever uma alternativa legal para a habilitação. O 
artigo 69, em seus §§ 3º e 4º, expressamente permite que empresas com índices 
inferiores a 1 possam comprovar sua saúde financeira por meio de patrimônio 
líquido mínimo. O edital, ao exigir o índice maior que 1 como única via, é mais 
restritivo que a própria lei, o que é inadmissível. 

O item a.2 do edital, que busca aferir a Liquidez Geral 
(ILG), apresenta uma contradição técnica interna: sua descrição textual é 
correta ao mencionar as contas contábeis adequadas (ativo circulante e realizável 
a longo prazo), mas a fórmula matemática apresentada utiliza a conta "Ativo Não 
Circulante", que é mais ampla e inclui ativos sem liquidez (como imóveis e 
máquinas), distorcendo o resultado. 

Conforme orientação do Tribunal de Contas da União, é 
vedado à Administração exigir índices não usualmente adotados para a 
avaliação da situação econômico-financeira. A fórmula apresentada no edital, por 
sua imprecisão técnica, constitui um índice não usual, pois não reflete a real 
capacidade de pagamento da empresa. 

Desse modo, mais grave, porém, é a supressão de uma 
alternativa de qualificação expressamente prevista em lei. O edital estabelece 
a obrigatoriedade de se obter índice superior a 1, ignorando o disposto no art. 69, 
§§ 3º e 4º, da Lei nº 14.133/2021, que permite a comprovação de patrimônio 
líquido de 10% do valor do contrato como meio alternativo de habilitação. Ao 
omitir essa possibilidade, o edital torna-se ilegalmente mais restritivo que a 
própria lei, limitando indevidamente a competitividade do certame. 

A exigência de comprovação da saúde financeira é legal, 
mas a forma como foi redigida no edital a torna ilegal e impraticável, por uma 
combinação de erro técnico e violação a princípios basilares do Direito 
Administrativo. 
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Trata-se de novo erro material grosseiro que induz os 
licitantes a erro e torna impossível saber qual critério será efetivamente utilizado 
pela Administração Municipal de Monte Alto/SP, violando o Princípio do 
Julgamento Objetivo, previsto no artigo 5º da Lei de Licitações (Lei Federal 
n.°14.133/2.021).  

Ou seja, erroneamente, a fórmula empregada no Edital, 
ora impugnado, na verdade, calcula o Índice de Endividamento Geral de uma 
empresa, que mede o quanto dos ativos da empresa está financiado por capital de 
terceiros. 

Logo, novamente, a fórmula apresentada no edital é um 
erro material grosseiro, pois ela mede o oposto do que descreve: em vez de 
avaliar a liquidez, avalia o endividamento. Isso torna o critério dúbio e impossível 
de ser atendido como descrito, ferindo mortalmente o Princípio do Julgamento 
Objetivo. 

O caso em apreço viola o artigo 69, §5º, da Lei Federal n.° 

14.133/2021, tendo em vista que este parágrafo veda "a exigência de índices e valores 
não usualmente adotados para a avaliação de situação econômico-financeira". 
Uma fórmula inventada ou aplicada de forma errada, como no caso, pode ser 
considerada uma exigência "não usual", pois distorce a análise contábil padrão. 

 

V.2 – Da Nulidade por Subjetividade e Ambiguidade do Critério de 
Apuração dos Balanços (Item a.3): 

 

Mesmo após a retificação do edital, permaneceu a 

seguinte cláusula: 

“a.3) para a apuração dos referidos índices contábeis 
será utilizado o de maior valor absoluto dentre os 
balanços.” 
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Esta cláusula é nula por violar o princípio do 
julgamento objetivo. A expressão "maior valor absoluto" é completamente 
ambígua e subjetiva, pois não define a qual valor se refere. Maior valor do Ativo 
Total? Do Patrimônio Líquido? Da receita do exercício? 

Tal ambiguidade concede à comissão de licitação um 
poder discricionário para escolher, caso a caso, o critério que lhe pareça mais 
conveniente, o que fere de morte a isonomia entre os licitantes e a objetividade do 
julgamento. 

A Lei de Licitações, ao prever a exigência de balanços 
dos dois últimos exercícios, não especificou como os dados devem ser utilizados 
para o cálculo dos índices. Conforme a doutrina e a jurisprudência, isso significa 
que cabe à Administração, na fase de planejamento, escolher um método e, 
crucialmente, justificá-lo. 

A redação do item a.3 não apenas falha em apresentar 
qualquer justificativa, como também estabelece um critério subjetivo e nulo, 
pois a expressão "maior valor absoluto" é indeterminada. Não se sabe a que valor 
se refere (maior ativo? maior patrimônio líquido?), o que viola o princípio do 
julgamento objetivo e concede à comissão de licitação um poder de escolha 
arbitrário, vedado por lei. 

A título de exemplo, a boa prática administrativa, 
seguida pelo Tribunal de Contas da União – TCU, seria a adoção de um critério 
claro, como o cálculo dos índices para cada um dos exercícios, de modo a permitir 
uma análise da evolução da saúde financeira da empresa. 

Ademais, o subitem a.3 estabelece que, para apuração 

dos índices, será utilizado “o de maior valor absoluto dentre os balanços”. Tal 

redação é ambígua e subjetiva, não permitindo aos licitantes compreender, de 

forma clara, objetiva e isonômica, qual balanço (dentre os dois últimos exercícios 

exigidos) servirá de base para o cálculo. A ausência de um critério objetivo para a 

escolha do balanço a ser analisado fere, novamente, o Princípio Do Julgamento 

Objetivo e da Isonomia. 

 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11319991/lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993?verified=true
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Na lição de um dos maiores especialistas em licitações 

do Brasil, o ilustre professor Marçal Justen Filho, ao lecionar no que tange o 

Princípio do Julgamento Objetivo, consagrado no art. 44 da Lei 14.133/2021, 

“veda à Administração a utilização de critérios subjetivos ou sigilosos para a seleção 

da proposta mais vantajosa. O edital deve conter disposições claras e parâmetros 

objetivos, de modo que o resultado da licitação seja a decorrência da aplicação 

estrita desses critérios, afastando qualquer possibilidade de arbítrio ou parcialidade 

do julgador”. 

 

Essa lição reforça que um critério baseado em uma 

fórmula errada e em uma cláusula ambígua é, por natureza, subjetivo e arbitrário, 

pois não permite uma aferição objetiva e correta. 

 

Evidencia-se que o erro crasso na fórmula cria uma 

insegurança jurídica inaceitável, pois o licitante não sabe se a Administração 

Municipal irá aplicar a fórmula correta do ILG, ignorando o que está escrito no 

edital e violando a vinculação ao instrumento convocatório ou se vai aplicar a 

fórmula errada do Grau de Endividamento, avaliando algo diferente do que foi 

descrito e violando o julgamento objetivo? Ambos os caminhos são ilegais. A 

única saída para a Administração é anular ou corrigir o item impugnado, para os 

devidos fins legais. 

 

Outrossim, é irrazoável exigir que um licitante adivinhe 

a intenção do gestor ou cumpra um requisito tecnicamente falho e contraditório. 

A exigência é, em si, nula por falta de razoabilidade. Também, a escolha dos 

critérios de qualificação deve ser motivada e justificada no processo 

administrativo. É altamente provável que a motivação para a escolha do índice 
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tenha sido a correta (medir a liquidez), mas o ato final (o texto do edital) está 

viciado por um erro que desvirtua completamente a motivação original. 

 

A necessidade de critérios objetivos é constantemente 

afirmada pela jurisprudência pátria, como se extrai de elucidativo julgado pelos 

nossos tribunais pátrios, a saber: “Princípio da competitividade. (...) pode-se incluir 

a “qualificação econômico-financeira” da empresa licitante, que, de acordo com o 

art. 31, § 5º, da Lei 8.666/93 (artigo 69 da nova Lei de Licitações e Contratos - Lei nº 

14.133/2021), poderá ser demonstrada através de certos índices contábeis. (...) Da 

leitura do artigo 31, § 5º depreende-se, preliminarmente, quatro características a 

respeito da forma de se apurar a qualificação econômico-financeira do licitante: (a) 

a boa situação financeira deverá ser comprovada de forma objetiva, ou seja, 

concreta, exata; (b) os índices contábeis deverão estar expressos no ato 

convocatório; (c) o índice escolhido deverá estar justificado no processo; e (d) será 

vedada a utilização de índices não adotados usualmente. “ 

 

Nesse norte, em analogia, reporta-se ao julgado, in 

verbis: 

“1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 0003427-54.2022.8.17.9000 

AGRAVANTE : PERNAMBUCO CONSERVADORA EIRELI 

AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO E OUTRO 

RELATOR : Des. JORGE AMÉRICO PEREIRA DE LIRA 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA 

COMPETITIVIDADE. PREGÃO ELETRÔNICO. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. ÍNDICES 

CONTÁBEIS. ALÍQUOTAS DE PIS E COFINS. ABATIMENTO 
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DE CRÉDITOS APURADOS. PROPOSTA APRESENTADA 

PELA AGRAVANTE SUPERIOR À DA EMPRESA 

VENCEDORA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO, 

PREJUDICADO O AGRAVO INTERNO. 1. Agravo de 

Instrumento interposto com o fim de obter declaração de 

nulidade da decisão nos autos do Processo Licitatório n. 

0054/2021, Pregão Eletrônico para Registros de Preços n. 

0027/2021, que ratificou a deliberação do e. Pregoeiro 

para negar provimento ao recurso apresentado pela 

agravante, mantendo a empresa Unika Terceirização e 

Serviços EIRELI (CNPJ n. 11.788.943/0001-47) como 

classificada, habilitada e vencedora, além de adjudicar o 

objeto do certame e homologar o processo. 2. Princípio da 

competitividade. A Administração Pública, quando da 

licitação, não deve adotar providências ou criar regras 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

isonômico inerente ao certame. O referido princípio, 

contudo, não impede a Administração de exigir dos 

licitantes a comprovação de certos atributos. Dentre 

estes, pode-se incluir a “qualificação econômico-

financeira” da empresa licitante, que, de acordo com o 

art. 31, § 5º, da Lei 8.666/93 (artigo 69 da nova Lei de 

Licitações e Contratos - Lei nº 14.133/2021), poderá ser 

demonstrada através de certos índices contábeis. Por sua 

vez, a Administração, norteada pelo princípio da 

supremacia do interesse público, possui 
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discricionariedade para exigir, dentro dos limites legais, 

requisitos comprobatórios da qualificação econômico-

financeira das empresas candidatas à específica execução 

da obra ou serviço. Da leitura do artigo 31, § 5º 

depreende-se, preliminarmente, quatro características a 

respeito da forma de se apurar a qualificação econômico-

financeira do licitante: (a) a boa situação financeira 

deverá ser comprovada de forma objetiva, ou seja, 

concreta, exata; (b) os índices contábeis deverão estar 

expressos no ato convocatório; (c) o índice escolhido 

deverá estar justificado no processo; e (d) será vedada a 

utilização de índices não adotados usualmente. 3. A parte 

autora insurge-se, em especial, contra a informação 

acerca das alíquotas de PIS e COFINS que compõem a 

planilha de custos da empresa Unika, uma vez, que a seu 

ver, são equivocadas. Ocorre que, como bem pontuado 

pelo magistrado de piso, a questão demanda instrução 

probatória, não sendo possível, em sede de cognição 

sumária, aferir a suposta irregularidade das informações 

prestadas, que foram consideradas corretas pela 

Administração Pública. 4. A questão demanda instrução 

probatória, sendo certo que, ao analisar a documentação, 

foi levado em consideração, pelo Pregoeiro, também, que 

os dados em questão foram os mesmos apresentados à 

Receita Federal, não havendo discrepância nesse aspecto. 

Não se quer afirmar, de todo, que a documentação 

apresentada e sua regularidade não podem ser objeto de 
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apreciação pelo Poder Judiciário, mas apenas que 

referida análise não é meramente contábil ou facilmente 

aferível pelo magistrado de piso. Trata-se, evidentemente, 

de prova técnica, a requerer a devida perícia, 

especialmente para se verificar se, para chegar à alíquota 

devida, houve, por exemplo, o correto “abatimento de 

créditos apurados com base em custos, despesas e 

encargos, tais como insumos, aluguéis de máquinas e 

equipamentos, vale transporte, dentre outros, fazendo 

com que os valores dos tributos efetivamente recolhidos 

sejam inferiores às alíquotas de 1,65% ( PIS) e 7,60% 

(COFINS).” 5. Por fim, é de se ressaltar que a proposta 

apresentada pela ora recorrente foi cerca de 

R$700.000,00 (setecentos mil reais) acima daquela 

apresentada pela empresa Unika, de modo que, ao menos 

em sede de cognição sumária, mostra-se desvantajosa ao 

interesse público. 6. Agravo de Instrumento não provido, 

restando prejudicado o Agravo Interno. ACÓRDÃO Vistos, 

relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os 

excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes 

da Primeira Câmara de Direito Público deste Tribunal de 

Justiça, à unanimidade, em NEGAR provimento ao Agravo 

de Instrumento, restando prejudicado o Agravo Interno, 

na conformidade do relatório e voto do relator, que 

passam a integrar o presente julgado. Desembargador 

JORGE AMÉRICO PEREIRA DE LIRA Relator” - (TJ-PE - AI: 

00034275420228179000, Relator: JORGE AMERICO 
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PEREIRA DE LIRA, Data de Julgamento: 03/10/2022, 

Gabinete do Des. Jorge Américo Pereira de Lira) 

 

Em suma, o novo erro na fórmula do edital e a 

ambiguidade no critério de apuração violam o princípio do julgamento objetivo, 

essencial para a validade de qualquer processo licitatório. Logo, salvo melhor 

juízo, recomenda-se fortemente, que seja ACOLHIDO os argumentos 

expostos na NOVA IMPUGNAÇÃO, visando a nova RETIFICAÇÃO imediata 

desses itens, sob pena de nulidade do certame. 

 

 

VI)  DOS PEDIDOS: 

 

Ante o exposto, e com fundamento nos vícios materiais e 

jurídicos detalhadamente apontados, a Impugnante, demonstrando seu zelo com 

a lisura do processo e o interesse público, requer a essa douta autoridade que se 

digne a acolher a presente Impugnação para os seguintes fins: 

 

a)     A retificação do item 5.1.4, a.2, para:  

    a.1) Adequar a fórmula matemática do Índice de 

Liquidez Geral (ILG) à sua descrição e à prática contábil usual, utilizando a conta 

"ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO".  

    a.2) Incluir no edital, de forma expressa, a alternativa 

de qualificação prevista no artigo 69, §§ 3º e 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021 

(COMPROVAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO). 
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b)     A exclusão total do item 5.1.4, a.3, substituindo-o por 

um critério objetivo e justificado para a utilização dos balanços, garantindo a 

transparência e a isonomia na avaliação de todos os licitantes. 

 

Por fim, requer-se o recebimento e o integral provimento 

da presente Impugnação, com a consequente SUSPENSÃO do certame (SESSÃO 

PÚBLICA DESIGNADA PARA O DIA 15/07/2.026, ÀS 09:00H) até que as devidas 

correções sejam efetuadas, seguida da republicação do instrumento 

convocatório em sua integralidade e da reabertura do prazo para a realização 

da sessão pública, nos termos da legislação aplicável. 

 

Nestes termos,  

Pede e espera deferimento. 

 

De Luiz Antônio/SP para Monte Alto/SP, 08 de julho de 

2026. 

 

 

 

 

SÃO BENEDITO TRANSPORTES EIRELI - EPP 

 CNPJ/MF n.º 02.520.767/0001-77 

 

 

 

GILBERTO MARINHO GOUVÊA FILHO 

Advogado - OAB/SP n.º 277.893 

- Assinado Digitalmente - 


		2026-07-08T17:27:00-0300
	Daniel Benedito Crisp


		2026-07-08T17:27:35-0300
	GILBERTO MARINHO GOUVEA FILHO




